
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.208 - DF (2012/0165263-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA PEREIRA SERPA 
ADVOGADO : DIOGO BATISTA ILHA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 311 DO CP. (I) - 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - TESE DE ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na instância especial o 
reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.208 - DF (2012/0165263-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA PEREIRA SERPA 
ADVOGADO : DIOGO BATISTA ILHA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO BATISTA PEREIRA 

SERPA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 311 DO CP. (I) - ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - TESE 
DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS 
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (fls. 373/381)

Sustenta o agravante, às fls. 388/403, que "não há óbice da Súmula 7 deste 

Tribunal para o julgamento do mérito do recurso especial em questão", na medida em que "o 

que pretende com seu apelo especial é que esta Colenda Corte realize a correta qualificação 

jurídica dos fatos trazidos pelo acórdão recorrido, sem que, com isso encontre óbice da súmula 

7/STJ".

Lado outro, assenta que não há falar em incidência do óbice previsto no 

enunciado 283 da Súmula do STF, porquanto "como se observa da transcrição de seu recurso 

especial, o agravante deixa claro que a mera possibilidade de se ludibriar eventual fiscalização 

eletrônica não pode servir de fundamento para a condenação do agravante, tendo em vista o 

caráter fragmentário do direito penal e a existência de infração administrativa capaz de coibir 

essa prática". Neste contexto, acrescenta que "não subsiste a alegação de que houve 

fundamento não impugnado no acórdão recorrido, já que, como se observa, o agravante 

sustentou que esse fato não pode servir de fundamento para uma condenação criminal".

Outrossim, aponta que "a decisão agravada entendeu que não restou 

devidamente demonstrado o dissídio jurisprudencial", mas que "com a devida vênia, entende o 
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agravante que restou realizado o efetivo cotejo analítico entre os acórdãos paradigma e 

recorrido, na medida em que transcreveu trechos do relatório e voto que identificam os casos, 

e não apresentou simples ementas de julgados, como assentou a decisão agravada".

Por fim, aduz que não incidiria a previsão contida no enunciado 83 da Súmula 

deste STJ, por entender que teria ocorrido "efetiva violação ao artigo 619 do CPP".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 213.208 - DF (2012/0165263-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 311 DO CP. (I) - 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - TESE DE ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na instância especial o 
reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão vergastada, no que concerne 

à sustentada afronta ao artigo 311 do Código Penal, pretende o recorrente, ao pugnar por sua 

absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o que implicaria, 

inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível 

nas vias excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
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fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a imputação feita ao acusado. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
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via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. A alegação de violação ao art. 386, VI do 
CPP, envolvendo a existência de provas suficientes para a condenação 
depara com o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 611539/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, DJ 16.05.2005).

Ainda que assim não fosse, a insurgência também não prosperaria no que 

tange à sustentada afronta ao artigo 311 do Código Penal sob a alegação de atipicidade da 

conduta, visto que, nos termos do assentado no decisum agravado, constata-se da leitura do 

acórdão ora recorrido, que o Tribunal de origem entendeu que a conduta era ofensiva, pois no 

momento em que o automóvel estivesse em circulação a fita isolante colocada na placa do 

veículo poderia induzir em erro a fiscalização da Polícia ou o radar eletrônico, consoante se 

observa do seguinte trecho: 

"Também não se cogita de atipicidade da conduta, embora a adulteração 
pudesse ser percebida por um olhar mais atento - enquanto o automóvel 
estava parado, quando estivesse circulando poderia perfeitamente induzir 
em erro a fiscalização da Polícia ou o olho eletrônico do radar de controle 
da velocidade, sendo a conduta inegavelmente ofensiva. A adulteração 
acrescentava uns poucos centímetros de fita isolante nas placas do veiculo, 
transformando a letra 'F' em 'E', impossibilitando a sua identificação quando 
estivesse em movimento, especialmente à noite, ou quando flagrado por 
câmeras acopladas a sensores de velocidade ou de avanço de sinal 
instaladas nas ruas da cidade." (fl. 249)

Contudo, contra esse fundamento a parte não se manifestou nas razões do 

recurso especial, limitando-se a alegar que a aposição de fita isolante na placa do veículo 

automotor estava facilmente perceptível, tornando o crime de falsidade impossível por absoluta 

impropriedade do meio utilizado.

Diante desse contexto, verifica-se que referido fundamento, por si só, se 

mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, portanto, por 

analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
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INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 5. Recurso não conhecido". (REsp 
830.671/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2007, 
DJe 09/06/2008).

Por outro lado, nos moldes do ressaltado na decisão ora impugnada, quanto à 

apontada violação ao artigo 619 do Código de Processo Penal, tem-se que não é omisso o 

acórdão que, embora não se referindo, expressamente, à tese defensiva específica, 

fundamenta a manutenção da sentença com base nos elementos probatórios válidos sobre a 

materialidade e a autoria do crime para efeito da condenação. 

Nesse sentido, afirmou o Tribunal de origem que "os demais depoimentos 

citados pelo embargante não são relevantes para o deslinde do caso (...) considerando que a 

sentença está fundada em outros elementos de convicção dos autos". (fl. 269)

Com efeito, de acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste 

Superior Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as questões 
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e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os fundamentos que embasam a 

decisão. Assim, tem-se que a conclusão do Tribunal local está em consonância com o 

entendimento desta Superior Corte de Justiça. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que, estando suficientemente fundamentada a 

decisão judicial, não tem o magistrado a obrigação de responder todas 

as alegações feitas pelas partes, tampouco de ater-se aos 

fundamentos por elas indicados. 2. Na espécie, à míngua de omissão a 
ser sanada, os embargos de declaração foram corretamente rejeitados pelo 
Tribunal de origem, donde improcedente a alegação de que teria sido 
contrariado o art. 535, II, do Código de Processo Civil. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 1.166.597/PI, Rel. 
Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 30/03/2011) 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ATUAÇÃO DO MESMO DEFENSOR. CORRÉUS. 
TESES DEFENSIVAS COLIDENTES. NÃO-OCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÕES FINAIS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À 
DEFESA. OUTORGA DE PROCURAÇÃO. ANALFABETISMO. 
EFICÁCIA. CAPACIDADE CIVIL. ARTS. 3º E 4º DO CC. INTIMAÇÃO 
REGULAR PARA DEFESA PRÉVIA. INTIMAÇÃO PARA CONSTITUIR 
NOVO ADVOGADO NA AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO. ART. 
263 DO CPP. VIOLAÇÃO NÃO-CONFIGURADA. OMISSÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PLEITO PREJUDICADO. RECURSO 
NÃO-PROVIDO. 1. Inexiste prejuízo à defesa se tornada nula e sem efeito 
a atuação do defensor nomeado para patrocinar os interesses do corréu que 
imputa a responsabilidade ao outro. 2. Não padece de ineficácia a 
procuração outorgada pelo recorrente em face do analfabetismo, condição 
que não lhe retira a capacidade para os atos da vida civil, nos termos dos 
arts. 3º e 4º do CC. 3.  Não há cerceamento de defesa quanto feita a devida 
intimação do defensor para apresentar defesa prévia por ocasião do 

interrogatório. 4. Uma vez analisadas e decididas todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não há falar em vícios no 

acórdão e nem em negativa de prestação jurisdicional. O magistrado 

não está obrigado a responder a todos os argumentos das partes, 

quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o 
decisum. 5. Recurso não-provido." (REsp 1.111.676/PB, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA , QUINTA TURMA, DJe 14/12/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS CAUSADOS A IMÓVEL 
VIZINHO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA. ASTREINTES. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM 
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211/STJ. 1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que 
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súmula 211/STJ). 2. É firme o posicionamento do STJ no sentido de que, 
a multa diária é 'meio executivo de coação, não aplicável a obrigações de 
pagar quantia certa, que atua sobre a vontade do demandado a fim de 
compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a obrigação decorrente da decisão 
judicial.' (REsp n. 784.188/RS, relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 

14.11.2005). 3. Cabe ao magistrado dizer o direito aplicável à situação 

fática descrita pelas partes, de acordo com o princípio do jura novit 

curia,  não estando obrigado a responder a todas as alegações das 

partes quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

fundamentar a decisão, uma vez que ao qualificar os fatos trazidos ao 

seu conhecimento não fica adstrito ao fundamento legal invocado. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.401.660/ES, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 17/04/2013) 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS N. 2.445/88 E N. 
2.449/88. CÁLCULO EFETUADO NOS MOLDES DA LC N. 07/70. 
SEMESTRALIDADE. PLANILHA ELABORADA PELA CONTADORIA 
JUDICIAL. ERRO NO CÁLCULO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
SÚMULA 7/STJ. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. 
CONVERSÃO DOS VALORES EM RENDA DA UNIÃO. SALDO 
REMANESCENTE. LEVANTAMENTO PELO CONTRIBUINTE. 
SÚMULA 83/STJ. 1. Inicialmente observo inexistente a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido. 2. Denota-se claramente que o Tribunal de origem manifestou-se 

especificamente sobre os questionamentos recursais. 3. Nos termos de 

jurisprudência pacífica do STJ, 'o magistrado não é obrigado a 

responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 

suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 

fundamentos por elas indicados' (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como 
ocorreu na hipótese ora em apreço. 4. O entendimento firmado pela Corte 
de origem quanto à fórmula de cálculo da exação encontra abrigo na 
jurisprudência. Decisão contrária aos interesses da Fazenda Nacional é o 
que se observa no presente caso. O acórdão recorrido deixa claro que os 
valores foram devidamente apurados mediante atuação da contadoria 
judicial, com a aplicação dos critérios estabelecidos pela Lei Complementar 
n. 07/70 e observância da sistemática do PIS-semestralidade. O que ocorre 
na hipótese é a relutância do Fisco em acatar os cálculos homologados. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 5. Outrossim, apurados com exatidão os 
valores devidos ao Fisco, estes devem ser convertidos em renda a seu 
favor, e o remanescente, caso exista, deve ser levantado pelo contribuinte. 
Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido." (AgRg no 
AREsp 264.242/AL, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 21/03/2013) 

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta contrariedade ao artigo 619 do 

Código de Processo Penal, a orientação prevista no enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, 

verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida 

orientação se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" 

quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.  

Por fim, nos moldes do constante no decisum monocrático, no que concerne 

ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o 

recorrente não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entres os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
IDENTIDADE DE FATO E DE DIREITO. COTEJO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. 1. (...). 2. Comprova-se o dissenso jurisprudencial por 
meio de cotejo analítico, em que se identificam os substratos fático e 
jurídico da decisão recorrida com o acórdão paradigma, nos termos do art. 
255 parágrafos, do Regimento Interno. 3. Agravo Regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1046202/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico de sorte a demonstrar a devida similitude 
fática entre os julgados, não verificada na espécie. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo desprovido". (AgRg no REsp 1113118/PR, Rel. Min. LAURITA 
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VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2010).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0165263-0 AREsp 213.208 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15123420098070001  20090110015126  20090110015126AGS  970409520098070001

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA PEREIRA SERPA
ADVOGADO : DIOGO BATISTA ILHA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de Veículo 
Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA PEREIRA SERPA
ADVOGADO : DIOGO BATISTA ILHA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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